
3.000 exemplares

Os direitos do Inquilino no Condomínio

O inquilino é uma figura que 
faz parte do universo do 

condomínio. Muitas pessoas, 
porém, ainda o confundem com 
o condômino em relação a alguns 
direitos e obrigações. De acordo 
com o artigo 1334 §2º do Código 
Civil, entretanto, o condômino é 
somente aquele que é o proprietário.

Confira na página 11.
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Alteração de fachada 
em Condomínios

E QUANDO NINGUÉM 
QUER SER SINDICO?

ACESSIBILIDADE:
 BARREIRAS ARQUITETÔNICAS

A alteração da fachada dos 
condomínios é assunto 

que traz dúvidas para síndicos 
e condôminos. Ocorre que, 
com o passar do tempo, muitas 
vezes existe interesse comum 
dos condôminos em alterar as 
fachadas de seus prédios.

Confira na página 2.

O problema é que na maioria 
dos edifícios, na verdade 

faltam candidatos a sindico, 
chegando mesmo a total falta de 
pretendentes. O principal causador 
desse fato é o desconhecimento do 
condomínio, do que venha a ser 
sindico e o que é mais importante.

Confira na página 3.

Você sabe o que é? Segundo 
a Lei n.º 13.146/2015, 

Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, art. 3º, 
inciso IV, considera-se barreira 
qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação.

Confira na página 9.
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A alteração da fachada dos condomínios é 
assunto que traz dúvidas para síndicos e 

condôminos. 
	 Ocorre que, com o passar do tempo, 
muitas vezes existe interesse comum dos 
condôminos em alterar as fachadas de seus 
prédios.
	 Cada edifício tem suas peculiaridades, 
sendo assim os motivos que ensejam mudanças 
na fachada são diversos, seja por questões de 
segurança ou pela simples modernização da 
estética.
	 Porém, é importante saber que considera-

se fachada toda 
área externa 
que compõe 
o visual do 
condomínio, tais 
como as paredes 
e x t e r n a s , 
sacadas, janelas, 

esquadrias, portas, portões de entrada e saída 
dentre outros que compõem a harmonização 
do prédio.

	 O que é considerado alteração de fachada em Condomínios?
Quando falamos em condomínio é preciso ter clareza que a regra geral é a de que é 
proibido aos condôminos realizarem modificações nas fachadas sem o consentimento 
dos demais.
Conforme nossa legislação, qualquer alteração na fachada ou área comum são 
proibidos. 
No entanto, há possibilidade de legitimar alterações através de assembleias devendo 
estas ser inseridas na Convenção. 
Geralmente, as alterações toleradas são aquelas que mesmo realizadas mantém a 
harmonia estética e arquitetônica da construção original do prédio.
	 Vejamos alguns exemplos de situações consideradas como alteração de fachada:
- colocar vidraças na varanda de apenas uma unidade (embora seja prática 
relativamente comum através de aprovação em assembleia);
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Alteração de fachada 
em Condomínios
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*Andrea Mattos

O problema é que na maioria dos edifícios, na verdade faltam candidatos a 
sindico, chegando mesmo a total falta de pretendentes. O principal causador 

desse fato é o desconhecimento do condomínio, do que venha a ser sindico e o que 
é mais importante, o que venha a ser morar e participar de um condomínio. Pesa 
muito na decisão de ser sindico, a incompreensão dos demais condôminos que, 
em sua, maioria, limita-se em reclamar dos problemas do prédio e do valor da taxa 
condominial. Algumas convenções prevêem que o sindico pode ser condômino e 
os estranhos ao condomínio, inclusive pessoa jurídica (administradora).

Sendo assim, quando na assembléia não aparece os candidatos e 
conseqüentemente o cargo fica vago, duas medidas podem ser tomadas: a primeira 
é entregar o problema ao juiz de direito, para que ele nomeie um sindico (que 
pode ser alguém estranho ao condomínio). Segundo, bem mais pratico e lógico, é 
a contratação de um sindico profissional, que no caso são os administradores de 
condomínio. As vantagens pela opção dessa segunda saída são inúmeras, desde 
que todos os condôminos cooperem com o novo sindico.

O administrador de condomínios, por não ser morador do edifício, 
conseqüentemente, não vivenciar seus problemas diariamente (por mais visitas 
que faca ao condomínio), jamais será igual a um sindico morador do prédio. 
Porem esse profissional, por ter maior conhecimento da lei, tem tudo para fazer 
uma administração do ponto de vista jurídico, correta. Entre as obrigações do 
administrador, das quais englobam todas as pertinentes ao sindico, ainda pode 
ser dado:

•	 O recrutamento e admissão do pessoal, que pela própria natureza de sua 
profissão, já fica mais fácil, por lidar com esse pessoal costumeiramente;

•	 Confecciona e distribui os carnes para pagamento das taxas condominiais, 
com sistema de pagamento em rede bancaria;

•	 Faz os registros contábeis;
•	 Elabora as convocações das assembléias, zela pela correta lavratura das 

atas, bem como pelo procedimento durante as mesmas;
•	 Representa o 

condomínio nos órgãos 
oficiais, com acessória 
jurídica, geralmente 
incluída em seu pró-
labore;

•	 Atende aos 
condôminos sempre 
que seja necessário, sem 
que os mesmos fiquem 
constrangidos de 
estarem incomodando 
o sindico em sua casa. 
O administrador de 
condomínio pode ser 
também auxiliador 
por uma comissão de 
condomínios, formada 
por moradores 
do edifício, o que, 
certamente, iria ajudar 
e muito o trabalho do 
profissional. A esta 
comissão podem ser 
dada várias missões, 
como por exemplo, 
o movimento da 
conta bancaria,  
fiscalização da contas 
pagas, a fiscalização 
dos funcionários, 
da limpeza e como 
também do próprio 
administrador. Essa 
comissão será o elo 
entre o administrador e 
os problemas existentes 
no condomínio.

*A autora é jornalista 
e colaboradora do 
Jornal do Sindico.

- aplicar películas do tipo “insulfilm” nos vidros das janelas 
(se o condomínio, através, de assembleia entender que elas 
prejudicam a estética do prédio);
- alterar a cor das paredes internas das varandas;
- trocar a porta da sacada ou o padrão do caixilho;
- colocar ou instalar varais, guardar bicicletas, pendurar 
roupas e objetos para o lado de fora, colocar vasos ou 
objetos que possam cair do parapeito, etc
	 Para a maioria das alterações não é necessário 
quórum unânime, como no caso da pintura do prédio, 
pois considerada “obra necessária” devido a lei determinar 
obrigatoriedade o edifício ser pintado a cada cinco anos. 
	 Quando tratamos da pintura total do edifício na 
mesma cor esta não é proibida, mas precisa ser aprovada 
em assembleia. 
	 A pintura total é considerada uma melhoria no prédio 
e não precisa constar na Convenção, no entanto quando há 
alteração na cor é considerado alteração de fachada!
	 Já quando tratamos de itens considerados de 
“segurança” como a instalação de telas, por exemplo, esta 
não precisa decisão em assembleia, porém a cor destas 
telas sim.
	 As alterações em fachadas apesar de ser um assunto 
polêmico, são importantes de ser tratadas, pois influenciam 
inclusive no mercado imobiliário.
	 Vejamos a seguinte situação: venda de uma unidade 
pequena com localização não muito atrativa o visual 
do prédio poderá elevar o preço atraindo assim mais 
compradores.
	 Por isso, é fundamental os condôminos seguirem o 
padrão da fachada evitando assim alterações irregulares e 
desarmonização estética.
	 Isto porque, como vimos, é proibido aos condôminos 
alterar a fachada do prédio sem autorização, desrespeitando 
a convenção e/ou regimento interno.

Conheça nosso Blog e cadastre-se para receber 
gratuitamente conteúdos e atualizações. http://
simonegoncalves.com.br/blog/ 

E QUANDO NINGUÉM 
QUER SER SINDICO?
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Foi amplamente divulgado 
nas mídias televisivas e 

na internet que a reforma 
trabalhista trouxe novas 
formas de contratação e de 
rescisão contratual. Acerca 
das contratações podemos 
dar destaque aos contratos de 
trabalho intermitente que se 
caracteriza pelo trabalho do 
empregado apenas quando 
solicitado pelo empregador 
(art. 452-A e seguintes).
	 Outra forma de contratação 
que devemos destacar é a 
modalidade de trabalho remoto 
ou teletrabalho, cujo objetivo é 
formalizar aqueles atividades 
desempenhadas em casa – home 
office- e que não necessitam do 

deslocamento do funcionários 
as dependências da empresa, 
facilitando assim a abertura de 
novas contratações de trabalho.
	 Já as modalidades de 
rescisão também foram 
alteradas, posto que além das 
modalidade já conhecidas, que 
são: a demissão; a dispensa 
com justa causa; a dispensa 
sem justa causa e a rescisão 
indireta, passamos a ter mais 
uma modalidade de rescisão, 
que é a consensual (art. 484-A 
da CLT). 
	 Esta nova modalidade 
cria um campo neutro entre 
empregados que desejam 
ser demitidos sem perder 
totalmente os direitos inseridos 

LIMITES NO ACORDO CONSENSUAL REALIZADO ENTRE EMPREGADOR 
E EMPREGADO: FIQUE DE OLHO NAS INOVAÇÕES DA CLT.

Bel. Mirelly Maiary Guimarães Silva- OAB/SE 9.691
Advogada das Áreas de Direito Trabalhista e
Previdenciário do Escritório Almeida e Guimarães.
Especializanda em Direito do Trabalho e
Direito Previdenciário pelo CERS.
Site: www.almeidaguimaraes.adv.br

quando da dispensa, e também 
para os empregadores que 
desejam dispensar o funcionário 
e por alguma razão não podem 
arcar com a totalidade das 
verbas rescisórias inerentes 
ao fim do pacto laboral na 
modalidade sem justa causa.
	 Mais tenham cuidado 
quanto as verbas que podem 
ser negociadas, pois algumas 
verbas continuam sendo 
protegidas pela legislação e não 
podem ser modificadas mesmo 
que as partes estejam de acordo. 
Pois bem, abaixo trataremos 
das verbas contratuais e 
rescisórias que podem ser 
modificadas na modalidade 
rescisão consensual e as que 
permanecem inalteradas.
	 Inicialmente, vale 
destacar que não é mais 
legalmente necessário para 
todas as modalidades de 
rescisão, a homologação 
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feita pelo ministério do 
trabalho e emprego (MTE) 
ou pelo sindicato da 
categoria profissional para 
que o Termo de Rescisão do 
Contrato de Trabalho (TRCT) 
tenha validade, porém o 
pedido de homologação 
por um desses órgãos não é 
proibida, sendo destacada 
por essa colunista e estudiosa 
da área a importância do 
crivo do MTE ou do sindicato 
para ter mais segurança e 
legitimidade nas rescisões 
trabalhistas, principalmente 
quando se tratar de rescisões 
consensuais.
	 Por conseguinte, é 
importante frisar que 
as verbas contratuais e 
rescisórias como: FGTS, 
multa do FGTS, aviso prévio, 
seguro-desemprego sofrem 
alterações. Passando a ser 
permitido apenas o saque de 
80% dos depósitos do FGTS, 
recebimento de 20% da multa 

FERNANDO TAPETES
PERSONALIZADOS

FERNANDO TAPETES
PERSONALIZADOS

Fones:         
ateneutapetes077@gmail.com

(79) 99682-6786 / 98812-5150
 (79) 99967-6391

do FGTS e metade 
do aviso prévio se 
for na modalidade 
i n d e n i z a d a , 
bem como a 
i m p o s s i b i l i d a d e 
de sacar o seguro-
desemprego.
	 Nesta esteira, 
destacamos a 
necessidade do 
acompanhamento 
de advogados 
para ambos, pois a 
segurança jurídica 
é primordial nas 
relações de trabalho.
	 É em decorrências dessas 
alterações na legislação 
trabalhista que se faz 
necessário o auxílio de uma 
equipe técnica competente 
e que entenda do assunto, 
assim o condomínio realiza 
a melhor forma de rescisão 
contratual que não trará 
problemas futuros.

Ficou com alguma dúvida 
sobre o tema ou qualquer 
outro assunto sobre direito 
condominial?
Mande-nos suas 
dúvidas através do 
e-mail: duvidas@
almeidaguimaraes.adv.
br, Fanpage do Facebook 
@almeidaguimaraesadv 
ou pelo WhatsApp (79) 
98825-1790. 
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(Redação com TJDFT)

A resposta para a pergunta que intitula 
este texto é: depende. Não existe na 

legislação brasileira um consenso sobre 
a permissão ou proibição das telas de 
proteção colocadas em aberturas como 
janelas e varandas. O que norteia essa 
discussão é, portanto, a Convenção do 
condomínio e cada um possui a sua, 
logo, as regras são variáveis e devem 
ser consultadas antes de uma possível 
instalação. 

Telas protetoras de janela: permitidas ou proibidas?
	 O que se sabe é quem muitos 
regimentos internos vetam a instalação 
de telas com a justificativa de que esses 
equipamentos alteram a fachada dos 
prédios, o que vem a ser um ato ilegal. Outros, 
mais flexíveis, permitem a existência delas, 
desde que sigam um padrão de cor, formato 
e instalação já estabelecidos de modo a 
causar a menor alteração possível. Por fim, 
há os condomínios que são omissos quanto 
a essa questão e seus moradores ficam 
livres para optar pelo que lhes convier. 
	 No mês passado, uma decisão 
judicial proferida no Distrito Federal 
levou esse tema aos noticiários: uma 
moradora de Brasília foi obrigada a 
retirar as telas de proteção instaladas nas 
janelas do apartamento dela, na Asa Sul. É 
fundamental conhecer os argumentos das 
partes para se ter uma ideia do contexto 
geral do caso. 
	 De um lado está a moradora Mairá 
Campos, que comprou o apartamento há 
um ano, e justifica a colocação de redes 
de proteção para evitar a queda de três 
crianças e três cachorros do terceiro 
andar. A mesma já havia sido informada 
que só era permitida a colocação de grades 
maiores, o que ela recusou afirmando que 
esse tipo de trama só protege de invasões, 
mas não de quedas. A ação, em desacordo 
com as normas do condomínio, provocou 
a aplicação de multas mensais no valor de 
R$ 400,00. 
	 O caso foi parar na Justiça, com 
a moradora requerendo a anulação 
das multas expedidas, bem como que o 
condomínio ficasse impedido de expedir 
novas multas. O condomínio, por sua 
vez, alegou que as telas de segurança 
não são proibidas, mas por convenção 
dos moradores, o padrão de segurança 
definido para o prédio é a colocação de 
telas e grades internas.
	 A decisão em juízo foi favorável ao 
condomínio, determinando a remoção 
das telas instaladas pela moradora. 
Segundo a juíza Margareth Becker, as 
redes desrespeitam as regras internas do 
condomínio definidas em assembleia de 

que ninguém pode alterar o desenho da 
fachada sozinho. Por isso, precisariam ser 
removidas.
	 O desfecho foi motivo de polêmicas 
na mídia e nas redes sociais, sendo 
inclusive tema de posicionamento da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
que por meio do presidente da Comissão 
de Defesa da Criança, Herbert Cunha, 
manifestou discordância, afirmando que a 
criança precisa ter a segurança garantida 
de forma integral e que, segundo ele, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
se sobrepõe às regras do condomínio.
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Agora envidraça-
mento de varan-

das e sacadas da Cor-
tina de Vidro (marca 
registrada) fechou 
parceria com a Filtros 

Parceria Filtros & Cia e Cortina de Vidro
& Cia fazemos as me-
didas e entregamos 
orçamento sem com-
promisso, a Cortina 
de Vidro tem a sede 
em Aracaju e lojas li-
cenciadas em 16 es-
tados sendo a única 
empresa que tem pa-
tente registrada, por 
isto dá uma garantia 
de 5 anos com ma-
nutenção preventiva 
semestral sem custo 
adicional, as melho-
res obras de Aracaju 
tem envidraçamento 
com a Cortina de Vi-
dro, tenha esta com-
provação com nos-
sa visita basta você 
para Aliomar 079-
99674-0416.
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FURTO E ROUBO EM UNIDADES AUTÔNOMAS: 
QUEM ASSUME A RESPONSABILIDADE?

*Luiz Fernando De Queiroz

O Secove do Rio de Janeiro organizou 

e realizou o II encontro anual dos 

síndicos reunindo na oportunidade, 

cerca de 600 representantes da categoria 

na cidade, e durante dois dias foram 

proferidas 10 palestras sobre assuntos 

de interesse do setor. A relevância deste 

conteúdo foi reconhecida e publicada 

no jornal ‘Informe”. O tema “roubos e 

furtos em condomínios” foi um deles 

e nos chamou a tenção, por ser uma 

realidade entre os condomínios do país, 

infelizmente.

	 A questão incluída no 

tema “responsabilidade Civil dos 

condomínios”, abordado com maestria 

pelo advogado Alexandre Freitas 

É grande o número de ações judiciais que discutem o problema de furtos e roubos que estabelecem em 
condomínios. Apesar de eles na maioria dos casos, não terem a obrigação de assumir as conseqüências, o 
fato revela o quanto a segurança e a vigilância em condomínios são relevantes, principalmente nos dias atuais.

Câmara, a transcrevemos na integra 

por sua clareza e boa orientação. Diz ele 

no primeiro tópico: Quando há roubo, 

seja na área comum do condomínio, 

ou na unidade autônoma, 

não se pode imputar ao 

condomínio nenhuma 

responsabilidade, porque 

não se pode exigir do 

condomínio que impeça 

essa conduta de alguém 

que, mediante o uso de 

violência ou de greve 

ameaça, subtraia alguma 

coisa. Os porteiros dos 

prédios não são policiais 

e, portanto, não tem que 

abordar as pessoas para 

saber se elas chegam 

armadas no condomínio. O sindico 

não pode exigir que o porteiro do 

edifício exponha sua própria vida para 

defender o patrimônio do morador.
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Marcimilia Santana dos Santos

Eng.ª Civil/Eng.ª Segurança do Trabalho

E-mail: lmengenharia.se@gmail.com

Instagram: @lmengenharia.se

Empresa: L&M Engenharia e Consultoria

ACESSIBILIDADE: BARREIRAS ARQUITETÔNICAS

	 Ele disse mais: No caso de furto a situação muda, o 
furto segue outras regras. Não há violação nem grave ameaça. 
O problema da responsabilidade do condomínio se impõe, 
e temos que analisá-la. Nossos tribunais têm se manifestado 
nesse sentido. O condomínio não é responsável pelo furto que 
ocorre na unidade autônoma, pois esta é de responsabilidade 
exclusiva de seu proprietário. Ele deve guardar bem o que está 
dentro do seu apartamento.
	 O condomínio tem dever de segurança, de vigilância 
da área comum. Isso vai funcionar apenas como principio 
geral, pois nada impede que um delibere, por exemplo, que 
vai contratar uma empresa de segurança para cuidar não só 
da área comum, mas também das unidades autônomas. No 
momento que o condomínio assume a responsabilidade de 
guarda também dos apartamentos, ocorrendo algum furto na 
unidade, causando dano, tendo que realizá-lo.
	 Jurisprudência
	 Corroborando a tese exposta, citamos duas decisões dos 
tribunais bem julgadas.
I – Furto – Unidade autônoma o fato de estarem ausentes 
condições de segurança no prédio de apartamentos, não 

transfere ao condomínio a responsabilidade pela indenização 
por furto em uma das unidades autônomas se não demonstrada 
a obrigação deste pela contratação de vigias e guardas, nem 
tampouco de suportar essa responsabilidade extraordinária 
(RT 658/112).
	 Condomínio – Furto – responsabilidade.
	 A responsabilidade do condomínio pela guarda de 
veículos de condôminos deixados em sua garagem não decorre 
da simples situação condominial. É pressuposto que o edifício 
mantenha controle de entrada e saída de veículos e pessoas 
naquela dependência e que fique demonstrado que a entrada 
de veiculo foi dali retirado sem autorização de seu proprietário, 
ficando caracterizada a culpa de seu preposto. Não basta que o 
edifício mantenha segurança externa e porteiro para impor-lhe 
essa responsabilidade especificada de controlar a garagem. É 
necessário que o proposto tenha função especifica de guarda na 
garagem, se a portaria do edifício ali não se localiza. (Repertório 
IOB de Jurisprudência 3/4581).

Autor do guia do Condomínio IOB e colaborador do Jornal 
do Sindico

Você sabe o que é? Segundo 
a Lei n.º 13.146/2015, Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, art. 3º, inciso IV, 
considera-se barreira “qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou 
impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição 
e o exercício de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros”. Na 
referida definição, encontramos 
uma das ramificações, as chamadas 
barreiras arquitetônicas, existentes 
em edificações públicas ou privadas. 
Observando os Condomínios 
Edilícios, é fácil encontrar esse tipo 
de barreira.  Você poderia dizer: 
Ah, Marcimilia, no meu condomínio 
tem rampas e nós seguimos à risca 
as normas de acessibilidade. Eu 
te diria: será? Pois bem, vamos 
analisar a imagem apresentada. 
Você acha que uma pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida 
tem autonomia para utilizar essa 
rampa? A NBR 9050/2015, item 
6.6, diz que a inclinação máxima 
de uma rampa, regra geral, deve 
ser de 8,33%, além de possuir, 
obrigatoriamente, corrimão de duas 
alturas em cada lado e sinalização 

tátil para indicação de início e 
término de rampa. Conseguem 
identificar as regras estabelecidas 
na norma nessa imagem? Não? 
Então, vamos ver como deveria ser 
essa rampa, obedecendo ...
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Entregamos em todo estado de Sergipe*. Faça-nos uma visita.
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Vide imagem abaixo.

Fonte da imagem: http://
w w w. e g c o n d o m i n i o s .
c o m . b r / n o t i c i a s /
a c e s s i b i l i d a d e - c o m o -
adaptar-o-condominio

Queridos, é preciso 
esclarecer que, apesar 

de termos avançado muito 
no quesito acessibilidade, 
infelizmente, por falhas de 
projeto ou execução, ainda 
é muito comum encontrar 
diversas situações que 
impedem a utilização, com 
autonomia e segurança, 
das edificações. E mesmo 
tendo tomado como norte, 
aqui, uma legislação 
recente, que é o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, 
essas questões já eram 
tratadas e regulamentadas 
em outros diplomas 
legais, a exemplo do 
Decreto n.º 5.296/2004. 
Ou seja, estamos há, pelo 
menos, 14 (catorze) anos 
falando que “ a construção 
de edificações de uso 
privado multifamiliar e 
a construção, ampliação 
ou reforma de edificações 
de uso coletivo devem 
atender aos preceitos 
da acessibilidade na 
interligação de todas as 
partes de uso comum 
ou abertas ao público, 
conforme os padrões 
das normas técnicas de 

acessibilidade da ABNT”. 
Há mais de uma década!
	 Vou lançar um desafio, 
só para fechar. Que tal 
fazer o teste observando o 
seu Condomínio? Quantas 
barreiras arquitetônicas 
você será capaz de 
encontrar somente com 
as informações passadas? 
O desafio está lançado! 
Avante!   Até mais!
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* Rodrigo Karpat 

O inquilino é uma figura que 
faz parte do universo do 

condomínio. Muitas pessoas, 
porém, ainda o confundem 
com o condômino em relação a 
alguns direitos e obrigações. De 
acordo com o artigo 1334 §2º 

Os direitos do Inquilino no Condomínio
do Código Civil, entretanto, o 
condômino é somente aquele que 
é o proprietário do bem, com o 
registro do bem em seu nome ou 
com compromisso de compra e 
venda.  

A relação direta do locatário 
é com o locador que, na maioria 
das vezes, é o proprietário do bem 

e,  por força de um 
contrato de locações, 
transfere a posse 
ao inquilino, o qual 
poderá usar o bem no 
período de vigência 
do contrato de 
locações. Em função 
da transferência da 
posse no período 
de locação, o 
proprietário não 
pode utilizar das 
áreas comuns. 

Isso não quer 
dizer que o inquilino 
não precise 

obedecer às regras do condomínio. 
Na maioria dos contratos de 
locações normalmente consta uma 
cláusula obrigando o inquilino 
a respeitar a Convenção e o 
Regimento Interno do condomínio, 
sujeitando-se à configuração de 
infração contratual em caso de 
descumprimento, o que poderá 
acarretar em ação de Despejo. 

De qualquer forma, mesmo sem 
a presença de tal cláusula nos 
contratos de locações, o inquilino 
deve obedecer às normas internas 
condominiais. 
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convenção, considerada um ato 
normativo, obriga o cumprimento 
por todos que habitem ou frequentem 
o condomínio, independente da 
anuência do inquilino. 

Assim, o inquilino passa a ter 
direitos e deveres dentro dos 
condomínios. Tem o dever de 
cumprir o Regimento Interno e 
Convenção, além das deliberações 
em assembleia. Tem o direito 
de usufruir das áreas comuns e 
quaisquer benefícios que teriam os 
proprietários enquanto na posse do 
bem. 

Legalmente, a responsabilidade 

pelo pagamento dos encargos 
do imóvel, tais como IPTU e 
Condomínio são do proprietário, 
inclusive o não pagamento poderá 
ensejar na perda do bem, após 
o devido processo legal. Porém, 
quando prevista no contrato de 
locações a responsabilidade do 
pagamento dos encargos, tais 
como condomínio, passam a ser de 
obrigação do inquilino Art. 25 da Lei 
8.245/91. Mas isso não lhe garante 
direito sobre deliberar quanto as 
despesas ou votar em assembleia. 

Não obstante a Lei de Locações 
(8245/91), em seu art. 23, definir 
as despesas de responsabilidade do 
inquilino,  bem como a lei 4591/64, 
artigo 24 , § 4º, prever a hipótese 
deste votar em questões ordinárias 
na assembleia, desde a promulgação 
do novo Código Civil de 2.002 fica 
clara a revogação de tais artigos 
que  possibilitem a participação 
em assembleia. O Art. 1335, III do 
Código Civil, traz de forma explícita 
que o direito a voto é do condômino, 
ou seja, do proprietário do bem, e 
desde que quites com o condomínio. 

A invalidade da possibilidade 
voto nas questões ordinárias 
deve-se ao § 1º do artigo  2º  da 
Lei de Introdução ao Código Civil, 
ao aduzir que a lei posterior 
revoga a anterior quando regula 
inteiramente a matéria de que 
tratava a lei anterior.

*Dr. Rodrigo Karpat, advogado 
militante na área cível há mais 
de 10 anos, é sócio fundador 
do escritório Karpat Sociedade 
de Advogados e considerado 
um dos maiores especialistas 
em direito imobiliário e em 
questões condominiais do país. 

Além de ministrar palestras 
e cursos em todo o Brasil, Dr. 
Rodrigo Karpat é colunista da 
ELEMIDIA, do site Síndico Net, 
do Jornal Folha do Síndico, do 
Condomínio em Ordem e de 
outros 50 veículos condominiais, 
é consultor da Rádio Justiça de 
Brasília, do programa É de Casa 
da Rede Globo e apresenta os 
programas Vida em Condomínio 
da TV CRECI e Por Dentro dos 
Tribunais do Portal Universo 
Condomínio, além de ser 
membro efetivo da comissão de 
Direito Condominial da OAB/SP.
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assoberbando o judiciário, 
provocando a participação 
de um terceiro (juiz) para 
dar solução ao que as 
partes não entendem por 
elas conseguir resolver. 
A grande questão da 
utilização de uma terceira 
pessoa com autoridade de 
resolver questões pelas 
partes, é que nem sempre, 
as partes que dão ensejo ao 

Luanna Albuquerque
Mediadora Extrajudicial 
vinculada à MEDIA
Câmara de Mediação e 
Arbitragem

Viver em comunidade 
evidência nossas 

diferenças, afinal somos 
frutos de métodos de 
aprendizagem distintos 
associados à valores 
concisos, conceituados e 
priorizados de modo distinto 
em cada núcleo familiar. 
	 Cada família tem um 
modo de ser e agir, cada 
pessoa tem uma identidade 
individual moldada dentro 
destes aspectos familiares. 
Se existem toda via, 
conflitos a serem tratados 
nos núcleos familiares, 
que é um âmbito tão 

A Justiça Multiportas e os Conflitos Condominiais
intimista, com valores tão 
próximos, imagine então, 
nas relações sociais e em 
comunidade. 
	 Nós não pensamos de 
modo uniforme, não nos 
comportamos de forma 
programada, possuímos 
filtros de valores diferentes, 
daí, portanto se origina os 
conflitos de interesses e os 
calorosos posicionamentos 
e debates nos diversos 
âmbitos, em especial 
dada a nossa abordagem, 
podemos citar como 
exemplo, os calorosos 
posicionamentos nas 
assembleias condominiais.
	 São essas diferenças 
humanas, que por um 
lado tão enriquecedoras e 
por outro tão conflitantes, 
que dão origem a diversas 
demandas processuais, Continua na página 16.
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procedimento judicial saem satisfeitas 
com o pleito, e desta forma, inauguram 
uma nova etapa conflituosa, dão largada 
então as maratonas de recursos, que são 
em unanimidade longos, desgastantes 
e que por vezes dinamizam o conflito 
e os perpetuam ao invés de soluciona-
los.
	 Na via contrária e tão válida quanto 
a via jurisdicional, estão os métodos 
alternativos de solução de conflitos, 
os conhecidos procedimentos extra 
judicias, a exemplo da Mediação.
	 Na Mediação extrajudicial, as partes 
conflitantes, terão a oportunidade de 
serem ouvidas, de expor aquilo que 
incomoda, afim de solucionar o conflito 
em sua origem, pois há sempre uma 
visão da perspectiva futura, assegurando 
uma solução pacifica das diferenças, 
contribuindo para a mudança de 
comportamento, construindo onde 
reside a cultura da paz. Diferente 
da esfera judicial, o Mediador, será 

responsável apenas por conduzir o 
procedimento, e não pode optar ou 
decidir pelas partes. O caminho de 
volta à paz, é alinhavado e construído 
diretamente e autonomamente pelos 
envolvidos no conflito.
	 Entendemos que o lar, é onde a paz 
nos acolhe, não devendo se perpetuar 
diferenças e hostilidades num ambiente 
onde se escolheu para compartilhar 
momentos de prazer e alegria com a 
família, por isso, a Mediação proporciona 
aos condôminos nas mais diversas 
áreas possíveis, desde a inadimplência 
até as divergências relacionais, o 
apaziguamento e a resolução dos 
conflitos de modo satisfatório para 
ambos de forma rápida, pratica e 
sigilosa, uma vez que, o diálogo inaugura 
um novo entendimento sobre si mesmo 
e sobre o outro, possibilitando uma 
convivência duradoura, pautada no 
respeito, na harmonia, na integridade 
e sobretudo na paz.


